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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO. PROMOÇÃO POR 
ESCOLARIDADE ADICIONAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
REQUISITOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente defende que aprestou provas suficientes para demonstrar o seu 
direito líquido e certo à promoção por escolaridade adicional na carreira dos 
policiais penais do Estado de Minas Gerais.
2. Contudo, os requisitos da promoção presentes no Dec. Estadual n. 44.769/2008 
não estão comprovados nos autos do presente recurso ordinário em mandado de 
segurança. Dessa forma, somente após instrução probatória seria possível aferir o 
preenchimento dos requisitos legais para o provimento do pedido da parte ora 
agravante.
3. Destaca-se no mandado de segurança a absoluta falta de fase instrutória, de 
maneira que ao impetrante cumpre coligir com a sua inicial toda a prova com que 
pretende evidenciar a pretensão mandamental, à autoridade coatora impondo-se 
semelhante prerrogativa, embora, para esta, milite em seu favor a presunção de 
legitimidade e de veracidade dos atos administrativos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

Documento eletrônico VDA33985805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 27/09/2022 18:41:22
Código de Controle do Documento: 9706cb64-703b-4b86-b653-7675ee65ca2b



Relator

Documento eletrônico VDA33985805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 27/09/2022 18:41:22
Código de Controle do Documento: 9706cb64-703b-4b86-b653-7675ee65ca2b



AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68095 - MG 
(2021/0401559-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : THAILLOR LOPES FERREIRA
ADVOGADO : JOEL HENRIQUE PEREIRA DA CRUZ SILVA - MG192661
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : LEONARDO CANABRAVA TURRA - MG057887
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO. PROMOÇÃO POR 
ESCOLARIDADE ADICIONAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
REQUISITOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente defende que aprestou provas suficientes para demonstrar o seu 
direito líquido e certo à promoção por escolaridade adicional na carreira dos 
policiais penais do Estado de Minas Gerais.
2. Contudo, os requisitos da promoção presentes no Dec. Estadual n. 44.769/2008 
não estão comprovados nos autos do presente recurso ordinário em mandado de 
segurança. Dessa forma, somente após instrução probatória seria possível aferir o 
preenchimento dos requisitos legais para o provimento do pedido da parte ora 
agravante.
3. Destaca-se no mandado de segurança a absoluta falta de fase instrutória, de 
maneira que ao impetrante cumpre coligir com a sua inicial toda a prova com que 
pretende evidenciar a pretensão mandamental, à autoridade coatora impondo-se 
semelhante prerrogativa, embora, para esta, milite em seu favor a presunção de 
legitimidade e de veracidade dos atos administrativos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Thaillor Lopes Ferreira contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGENTE DE 
SEGURANÇA PENITENCIÁRIO. PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE 
ADICIONAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE REQUISITOS. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta o regular processamento do 
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mandado de segurança e o provimento de suas teses, porque o feito foi devidamente 

instruído de farta prova documental pré-constituída. Argui ter direito líquido e certo 

para alcançar a promoção por escolaridade adicional na carreira dos policiais penais do 

Estado de Minas Gerais.

Impugnação às e-STJ fls. 302/304.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O recorrente defende que aprestou provas suficientes para demonstrar o seu 

direito líquido e certo à promoção por escolaridade adicional na carreira dos policiais 

penais do Estado de Minas Gerais.

Contudo, os requisitos da promoção presentes no Dec. Estadual n. 44.769/2008 

não estão comprovados nos autos do presente recurso ordinário em mandado de 

segurança. Dessa forma, somente após instrução probatória seria possível aferir o 

preenchimento dos requisitos legais para o provimento do pedido da parte ora 

agravante.

Destaca-se no mandado de segurança a absoluta falta de fase instrutória, de 

maneira que ao impetrante cumpre coligir com a sua inicial toda a prova com que 

pretende evidenciar a pretensão mandamental, à autoridade coatora impondo-se 

semelhante prerrogativa, embora, para esta, milite em seu favor a presunção de 

legitimidade e de veracidade dos atos administrativos. Nesse sentido:
 
O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração 
inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio 
da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória 
na célere via do mandamus (RMS 45.989/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/04/2015).
 
O mandado de segurança processa-se mediante rito angusto, desprovido de 
fase instrutória, motivo pelo qual a pretensão mandamental deve ser 
corroborada de antemão por prova documental coligida juntamente com a 
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petição inicial, pena de denegação da ordem (AgRg no RMS 46.330/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
20/10/2014)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THAILLOR LOPES FERREIRA
ADVOGADO : JOEL HENRIQUE PEREIRA DA CRUZ SILVA - MG192661
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : LEONARDO CANABRAVA TURRA - MG057887

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THAILLOR LOPES FERREIRA
ADVOGADO : JOEL HENRIQUE PEREIRA DA CRUZ SILVA - MG192661
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : LEONARDO CANABRAVA TURRA - MG057887

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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